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Resumo
Trata-se de apresentar e discutir informações preliminares de uma pesquisa em andamento sobre a trajetória de vida e a condição de presidiárias na Penitenciária Feminina de Piraquara – Paraná -  Brasil. O tema de pesquisa aqui discutido se constitui de um dos itens de investigação de um projeto mais amplo intitulado “Da Condição de Vulnerabilidade Social à “Desinstitucionalização” do sujeito”. Objetiva-se, com esta investigação, identificar a relação entre especificidades epistemológicas  clássicas do Estado moderno, as quais se fazem presentes nas políticas públicas de controle social na contemporaneidade e a produção da desigualdade social, da diferença e do “crime”. O estudo leva a concluir que as políticas de controle social, assim como suas ações específicas, tendo como base epistemológica a razão moderna, distancia-se, do mundo real da vida, podendo promover assim um processo de “desinstitucionalização” do sujeito social para algumas pessoas.
Introdução
Este artigo tem como objetivo apresentar e discutir informações preliminares de uma pesquisa em andamento sobre a trajetória de vida e a condição de presidiárias na Penitenciária Feminina de Piraquara – Paraná -  Brasil. O tema de pesquisa aqui discutido se constitui de um dos itens de investigação de um projeto mais amplo intitulado “Da Condição de Vulnerabilidade Social à “Desinstitucionalização” do sujeito”. Objetiva-se, com esta investigação, identificar a relação entre especificidades epistemológicas  clássicas do Estado moderno, as quais se fazem presentes nas políticas públicas de controle social na contemporaneidade e a produção da desigualdade social, da diferença e do “crime”. O estudo parte do seguinte pressuposto: Considerando-se que a epistemologia clássica das políticas públicas tem origem nas ciências da natureza com distanciamento do mundo da vida, postulando parâmetros universais de verdade, utilizando-se assim o preceito da homogeneidade, reforça e legitima a situação do que se pode considerar de “desinstitucionalização” do sujeito, ou seja, ao convívio e exercício de atividades  externas ao conjunto de normas, regras e valores sociais, podendo assim se considerar que o “crime” se constitua de uma construção social, transcendendo à esfera individual para o institucional.
O estudo tem como fundamento básico o pressuposto de que as políticas públicas de controle social, de uma forma geral, têm origem de uma busca histórica  da construção de uma sociedade racional com base na ciência, quando a concepção da universalidade dos parâmetros de cientificidade e de verdade apresentam-se com predominância, associando a racionalidade científica à ideia de um pseudo  “modelo civilizatório”.  Como o “modelo civilizatório” tem base na razão científica, a concepção etnocêntrica é o primeiro ingrediente a se constituir  parâmetro para medir o grau de racionalidade de uma organização social. O etnocentrismo tem origem justamente da razão científica, do entendimento que a ciência é única e universal, que a verdade científica guarda requisitos universais que a distingue como ciência. Isto significa dizer que da Razão Moderna, a qual se apresenta como uma epistemologia das políticas públicas de controle social, o igual e o desigual se diferenciam a partir do que se considera “racional” homogêneo.
A partir deste pressuposto dedica-se à investigação do impacto destes preceitos das políticas públicas de controle social no mundo da vida,  com atenção especial a três segmentos sociais considerados em condições de vulnerabilidade social: o ambiente escolar; grupo social de extrema pobreza e o universo prisional. A partir do resgate da trajetória de vida de pessoas nesta condição social, o estudo busca compreender como o indivíduo compreende e/ou justifica a sua condição em relação ao mundo institucional, legal, “normal”, homogêneo e de “sucesso individual”. Cada um destes segmentos sociais se apresenta para o estudo como um objetivo específico, ou seja, o de compreender a relação entre a concepção teórica com base na razão moderna e na homogeneidade a qual  fundamenta a ação institucional da escola e a sua relação com as diferenças e desigualdades sociais; compreender a relação entre as políticas públicas de acesso aos bens e saberes socialmente construídos com a construção da diferença e a desigualdade social; compreender o processo político e social das políticas públicas de controle social o aparecimento do “crime”.
Do ponto de vista do método, busca-se superar o entendimento simplista que associa políticas públicas a ações de governo. Parte-se do pressuposto de que o estudo das políticas públicas implica no entendimento da existência de uma complexidade teórica, metodológica, política e ideológica e que se faz necessário, antes de tudo, associar políticas públicas à teoria de Estado e às dimensões de classe (Ver Boneti, 2011).  
 O olhar teórico sobre o real estudado, interpretando-o como essencialmente contraditório, passou a ser o primeiro princípio do método utilizado e, nesse caso, entendendo que o universo investigado poderia ser percebido como uma simples expressão da exploração de classe, o que nos levaria a adotar o modelo clássico da sociologia, como diz François Dubet (1994 p. 12): segundo este modelo “o indivíduo é definido pela interiorização do social [...]”. Porém, no caso estudado, as primeiras conversas e entrevistas mostraram que para a busca da compreensão do real, o pressuposto clássico de associar o indivíduo ao sistema não era suficiente como elemento de explicação e que algo mais é necessário levar em consideração. Claro, é necessário sim se considerar a intrínseca relação entre indivíduo e sistema, mesmo porque é impossível se dissociar o grupo social investigado do contexto de classe,  mas, ao mesmo tempo, a objetividade da classe é quebrada com a construção de subjetividades culturais que insistentemente permearam os dados coletados. Assim, constatou-se a necessidade de,  como diz Bajoit (2013, p.113) “...clarear a “caixa preta” situada entre, de um lado, a prática das relações sociais e, de outra parte, as condições dos atores sociais. Entre estas partes, com efeito, não há e jamais houve uma relação de casualidade eficiente, direta, mecânica...”. 

Epistemologia clássica das políticas de controle social
Entende-se que os meios de controle social de uma sociedade, especialmente a capitalista contemporânea, não se constitui apenas de um conjunto de normas e regras neutras, mas esta contem um fundamento teórico e epistemológico. Assim, o argumento primeiro deste item é o de que o modelo de ciência e de verdade construído historicamente, a epistemologia moderna, repercute sobre o mundo social atual, engessando um modelo padrão de “civilidade” ou de comportamento individual, delineando assim a política de controle social.
Os séculos XV, XVI e XVII testemunharam um expressivo movimento de construção da base da ciência moderna, no qual a expressão “razão” se apresentava como carro chefe, a partir de dois enfoques, o método científico e a organização social (o Estado). “Razão” designava a busca de uma sociedade nova, comparativamente à sociedade feudal, a busca de uma sociedade racional com base na cientificidade e na busca da superação do teologismo como método de explicação do real      

Outro elemento importante para a análise que aqui se faz, construído nesse momento histórico, diz respeito à concepção da universalidade dos parâmetros de cientificidade, daquilo que se diz verdade. Este elemento é importante ser lembrado pois é dele que tem origem a  ideia etnocêntrica de verdade e do “correto” comportamento social, do que se entende como “certo” e como “errado”, originando deste preceito o etnocentrismo. 


O etnocentrismo, tendo como foco central o indivíduo, adota o entendimento segundo o qual existem sociedades que centralizam a verdade em termos de costumes culturais, desenvolvimento social e econômico, etc. Estas sociedades têm dificuldade de compreender como verdade as diferenças culturais se não as suas.  Segundo a concepção etnocêntrica, portanto, existe uma verdade única e universal, entendida como o centro, e é a partir dela que se institui as atribuições do certo e do errado. O etnocentrismo tem origem justamente da razão científica, do entendimento que a ciência é  única e universal, que a verdade científica guarda requisitos universais que a distingue como ciência.       

Mas, nesta trajetória da construção do preceito da “cientificidade” o utilizado como parâmetro para o “modelo civilizatório”, um aspecto se faz importante ser analisado: o aproveitamento de ingredientes das ciências da natureza pelas ciências do homem. Isto é, o “modelo civilizatório” a partir do qual se estipula o parâmetro de “ser normal” contém ingredientes advindos das ciências da natureza. Com o avanço da ciência do domínio da natureza, a partir do método experimental, a física parece ser o primeiro ingrediente a se integrar no processo da formação das ciências humanas. A economia política foi constituída na Inglaterra no decorrer da Revolução Industrial e da glória de Newton, quando se tinha uma influência considerável da epistemologia positivista.  O primeiro ingrediente que vem da física e que aparece claramente como parâmetro de “normalidade” nos dias de hoje diz respeito à ideia que associa o progresso da humanidade à força e à energia. Em síntese, o pensamento de Newton cruzou as fronteiras do mundo natural para o social. Assim, os teóricos  precursores da chamada “ciência do desenvolvimento humano”, como foi o caso de Saint Simon, Augusto Comte etc. passaram a  associar o “progresso humano” à lógica do movimento, da força e da energia. Esta interpretação dava origem não apenas à ideia segundo a qual o desenvolvimento social está condicionado ao desenvolvimento industrial (o sinônimo do capitalismo), mas a que não existe singularidade no que se refere ao desenvolvimento social, ele é único e universal e que este está associado ao pensar enquanto movimento progressivo. 
Este preceito tem importância na análise que aqui se faz em dois aspectos: O primeiro refere-se ao fato de se associar “normalidade” ao movimento evolutivo individual. Em outras palavras, o “normal” é o que “progride”, “evolui”, movimenta positivamente a vida. O segundo aspecto, como se dá na indústria, a força que impulsiona o desenvolvimento não nasce do mesmo corpo (comunidade ou indivíduo, por exemplo), mas de uma força externa. É mesmo que dizer que existe um centro onde se encontra a verdade científica o qual impõe um padrão homogêneo a partir do qual devem se adaptar as singularidades.   

Portanto, é deste universo epistemológico, o da razão moderna, que tem base as políticas de controle social da sociedade capitalista contemporânea. Neste caso o controle social se materializa através de ações de positivação e de punição. A ação de positivação se expressa pela socialização, pela educação, idioma e políticas sociais; pelas recompensas, através de políticas socais, empregos, lucro, bem-estar econômico e serviços sociais básicos, etc.; pelo sistema de símbolos, valores e normas (implícitas e explicitas). A punição se expressa pela institucionalização do controle social. Esta institucionalização se constitui de um conjunto de normas, regras e valores, atribuindo “legalidade” ao sujeito e a condição deste de ser social.
Da Condição de Vulnerabilidade Social à “Desinstitucionalização” da ação do sujeito: o caso das mulheres privadas de liberdade na Penitenciária de Piraquara – Paraná – Brasil

Como já explicitado acima trata-se, neste texto, de discutir informações extraídas de uma pesquisa ainda em andamento cujo projeto se intitula “Da Condição de Vulnerabilidade Social à “Desinstitucionalização” do sujeito” objetivando identificar a relação entre especificidades epistemológicas  clássicas do Estado moderno, as quais se fazem presentes nas políticas públicas de controle social na contemporaneidade e a produção da desigualdade social, da diferença e do “crime”. Ou seja, considerando-se que a epistemologia clássica das políticas públicas tem origem nas ciências da natureza com distanciamento do mundo da vida, postulando parâmetros universais de verdade, utilizando-se assim o preceito da homogeneidade, entende-se que as políticas de controle social por si só reforça e legitima a situação do que se pode considerar de “desinstitucionalização” do sujeito, ou seja, ao convívio externo do conjunto de normas, regras e valores sociais, podendo assim se considerar o “crime” uma construção social e/ou institucional.

Com esta perspectiva, analisa-se aqui 16 depoimentos   de mulheres prisioneiras na Penitenciária Feminina de Piraquara – Paraná – Brasil. As entrevistas foram realizadas no interior do sistema penitenciário, em ambiente privativo, com autorização e auxílio da diretoria da referida penitenciária, no período dos meses de fevereiro a junho de 2015, no formato de trajetória de vida. Neste contexto, as entrevistadas foram convidadas a falar sobre a sua vida, deixando-se claro que isto não se constituía em obrigatoriedade, e que caberia a elas a decisão de responder ou não as perguntas realizadas.
As entrevistas foram gravadas e transcritas. O primeiro procedimento na análise das entrevistas, foi o de situar no contexto de todas as trajetórias de vida, uma informação de um fato ou de um momento da vida, comum a todas ou da maioria, a qual poderia associar com os caminhos para a prisão.
A situação comum encontrada em todas as trajetórias de vida diz respeito à condição de vulnerabilidade, mas nem todas associadas necessariamente à condição de pobreza, adotando-se assim um entendimento de vulnerabilidade para além da social, ou seja, adotou-se o entendimento de  vulnerabilidade, a condição de indivíduos ou grupos em situação de fragilidade, que os tornam expostos a riscos e constrangimentos social. Relaciona-se ao resultado de qualquer processo acentuado de exclusão, discriminação ou enfraquecimento de indivíduos ou grupos, provocado por fatores, tais como pobreza, crises econômicas, tratamento institucional diferenciado (XIMENES, 2015) Ou ainda, vulnerabilidade social traduzindo-se na dificuldade no acesso à estrutura de oportunidades sociais, econômicas e culturais que provêm do Estado, resultando em debilidades ou desvantagens para o desempenho e mobilidade social das pessoas.  KAZTMAN, R., 2001, p. 171-189).  
A partir destes entendimentos de vulnerabilidade, foi possível identificar nas trajetórias de vida analisadas situações mais comuns, como: pobreza extrema, ocasionando a incapacidade financeira para o atendimento das necessidades básicas ou aos desejos de consumo; casamento ou gravidez precoce, conflitos familiares, relações afetivas marcadas por conflitos extremos, etc. Ou seja, a vulnerabilidade se apresenta de múltiplas formas: no contexto da trajetória de vida da família, na condição social, em momentos marcantes da trajetória de vida do indivíduo, etc. 
Assim, a partir de um olhar mais genérico das entrevistas é possível identificar os caminhos mais comuns da construção social do crime: da situação de vulnerabilidade, quer seja da condição social ou ordem emocional e íntima, o sentir-se sujeito ou SER social e a prática da “crime”. Ou seja,  de todas as entrevistas, chega-se à conclusão que o “cair” fora do institucional (Utilizando uma expressão das próprias entrevistadas, o verbo “cair”, “eu cai na mão da polícia”) se dá por uma razão que se apresenta comum na vida das entrevistas, a condição de vulnerabilidade. Mas mesmo apresentando-se a situação de vulnerabilidade como situação comum que contribui como caminho que leva à situação de prisioneira, é possível distinguir duas diferentes situações: as tipicidades dos caminhos que levam as pessoas à prisão e a interpretação e/ou reelaboração que estas pessoas fazem a respeito da atual condição pessoal. 

Em relação ao primeiro caso, os caminhos que levam a pessoa à condição de presidiária se exteriorizam nas trajetórias de vida de duas principais formas: 
1. A expressão da vulnerabilidade em relação à condição material de vida. Isto significa dizer que a trajetória de vida, com início na família, quer seja pelo nível educacional ou material, leva à impossibilidade da busca da sobrevivência ou da satisfação dos desejos de consumo unicamente pelos trilhos da legalidade, quando a droga apresenta-se, em grande parte, a alternativa mais fácil e lucrativa, como ressalta o depoimento a seguir:
“A gente morava na roça, meu pai faleceu, minha mãe ficou com 11 filhos, minha mãe fez tudo na vida... a situação era precária.  um dos meus irmãos, o mais novo, se envolveu com roubo de carro... no domingo que vim visitar o meu irmão aqui eu conheci um rapaz aqui, também preso...   com 60 dias eu já estava no cartório me casando....Ele saiu da prisão com intenção de trabalhar, foi trabalhar num supermercado...  passou dois anos  se envolveu com roubo de carro...  se acidentou e morreu...   fiquei bem, mas passou 3 meses conheci outro rapaz depois de 3 meses que ele estava  morando comigo percebi que ele assaltava.... Daí ele foi preso...Neste meio tempo, comecei ter filho, filho, filho...meu marido preso na cadeia fazendo divida de droga lá, o que me sobrou para fazer? Vender droga.... cada dia vendia mais... esta semana vendia dois quilos, na outra cinco...” 

É importante observar, no depoimento acima, um contexto de vulnerabilidade num contexto histórico familiar quando o envolvimento em atividades “ilícitas” vai sendo construído passo a passo, a partir da situação precária da família, a prisão do irmão, o envolvimento afetivo com presidiário, etc.
2. A vulnerabilidade associada a situações emocionais, relacionamento afetivo extremamente tenso, constrangimentos, etc. Isto é, mesmo tendo origem de uma família bem estruturada econômica e socialmente, um caso de violência sexual, paixão, distanciamento afetivo da família, conflito familiar e/ou afetivo etc. pode levar a pessoa à situação de vulnerabilidade e à prática do “crime”, como mostra o depoimento a seguir:
Sou formada... meu pai era mestre de obras... Comecei trabalhar com quinze anos,  quando eu tinha dezoito anos, meu pai me pediu para trabalhar numa madeireira onde ele trabalhava,   fui trabalhar no pesado, carregando madeira, meu dizia que era para mim aprender, para não ser orgulhosa. Daí consegui um outro emprego,  daí passei no vestibular, o meu curso era período integral  daí consegui trabalhar numa farmácia,  mas o salário era pouco,  daí consegui um emprego numa outra farmácia.  Lá conheci o meu marido, uma pessoa honesta, só que não sei o que aconteceu, mandou matar a ex-mulher.   Eu admirava muito ele,  ficamos juntos, fui morar com ele, só que ele era viciado em medicamentos controlados, daí ele entrava em crises  tinha ciúme,  ele ficava ligando...  eu acabei me apegando muito nele,  sofri muito com ele mas não conseguia largar, ele tomava remédio,  Aí aconteceu, mataram a ex-mulher dele,  eu fui condenada”

Observa-se pelo depoimento acima que a condição social e econômica da família era razoável boa, mas o principal evento de vulnerabilidade se encontra na complexidade da relação afetiva, a paixão extrema, o desequilíbrio emocional de ambos.

Em relação ao segundo caso, a interpretação e/ou a reelaboração que as mulheres em condição de presidiárias fazem desta condição, também explicita duas formas, uma no sentido de reelaborar de forma a se construir autocrítica e sonhos a serem realizados após sair da prisão, a outra identificando uma perda do sentido e do significado da vida, quando matar ou morrer parece ter o mesmo significado. O depoimento a seguir ilustra o primeiro caso, o da reelaboração do significado da vida:

“Hoje...agora penso diferente. Ao sair daqui quero acabar os meus estudos, ver se consigo me formar em alguma coisa ainda, ser alguém na vida né? Antes de eu vir presa eu queria ser psicóloga infantil, mas agora não sei se eu posso ser isto ou não.... Eu falo para minha mãe vou estudar e fazer faculdade de psicologia, agora não sei, vamos ver quando sair...”


Os depoimentos a seguir ilustram o segundo caso, a perda do sentido e do significado da vida:
“O medo que eu tenho? Que ao sair daqui eu tenho que exterminar antes que me exterminem” 

 “...mandei matar a minha mãe para ficar com seguro de vida dela, eu precisava de dinheiro”

Outro aspecto importante que aparece nas entrevistas é a dificuldade de pensar a saída deste universo, caracterizando-se em medo e insegurança, como explicita o  depoimento a seguir: 

“Aqui inicialmente foi difícil, depois a gente se acostuma e agora eu tenho medo de ir embora, eu tenho medo de escuro, pelo fato de ver o escuro somente pela janela, não sei como vai ser, ao ver o escuro me dá um aperto no peito”.  
Considerações finais

O estudo leva a concluir que as políticas de controle social, assim como suas ações específicas, tendo como base epistemológica a razão moderna, distancia-se do mundo real da vida. Isto é, a noção de verdade, a partir do conceito de ciência moderna, condiciona a neutralidade do sujeito em relação às abstrações e contradições inerentes ao mundo da vida. É com este preceito de neutralidade e distanciamento com o mundo da vida que se institui o que se pode denominar de institucionalização do comportamento do sujeito. Neste caso, o ser sujeito está condicionado ao viver dentro do conjunto de normas e regras sociais, daquilo que se institui como verdade em termos de comportamento social. 


Porém, o mundo real da vida é diferente, aparecendo na trajetória da vida contradições e situações que conduzem aquilo que se pode denominar de “desinstitucionalização” do sujeito. A partir dos depoimentos analisados é possível se concluir que a “desinstitucionalização” do sujeito passa por algumas etapas: A primeira delas seria a perda da noção do Ser sujeito, ou do Ser social. O sentimento de Ser sujeito ou de Ser social está ligado à vínculos institucionais, à família, a um laço afetivo, a um emprego, a uma religião. São pessoas que caminham para uma situação, como diz Robert Castel, (2006, p. 68) de “descoletivização”, ou ainda como diz o mesmo autor no mesmo texto “...indivíduos isolados das suas pertenças coletivas, desfiliados” p. 76), ou ainda nas palavras de Bourdieu (1981, p. 03), a “morte social” referindo-se à perda do emprego. Esta situação de desfiliação ou de “descoletivização”, o que designa um estado de vulnerabilidade social, fazendo com que a pessoa perca o sentimento de Ser sujeito ou Ser social, pode levar à segunda situação: a perda do sentido e significado da vida, quando matar ou morrer passa a se constituir para a pessoal algo natural, da vida. Estas duas situações levam ao que denominamos de “desinstitucionalidade” do sujeito, o caminhar, agir e se comportar fora do conjunto de normas, regras e valores sociais o qual se constitui parâmetro de verdade no que se refere ao comportamento social.
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